
AO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA - TCE/BA
GABINETE DO CONSELHEIRO JOÃO EWLÁSIO VASCONSELOS BONFIM
Ilm.". Relator

Referêncio: Notificações n" 001796 / 2022

Sr. Conselheiro,

MARcus YINICIUS FERREIRA BLJLHôES, brasileiro, divorciado, Engenheiro Civil,
Inscrito no CPF sob o no. 101.05g.755-20, e portador de cédula de Identidade n.
00.80451942 - ssP/BA, em atendimento à notificação em referência, oriunda do

00I

seguintes esclarecimentos, ao tempo

probatória, paÍa ao final, REeUERER.

em que requer a juntada
, vem prestar os

da documentação

I - DA TEMPESTI\IIDADE

A notificação retro negritada foi recebida em 04/0g/2022, sendo qve o pÍazo original
para atendimento da mesma era de 15 (quinze) dias. ocorre que a COMpANHIA DE
ENGENHARIA HÍDRICA E DE SANEAMENTO DA BAHIA _ CERB, SOIiCitOU, CM
n s cl e , prorrogação de
prazo' tendo esse e. Tribunal concedido mais 15 (quinze) dias para todos os envolvidos, à
vista do que, di a de S con
recebimento, diante do que fica patente que a presente manifestação é tempestiva

do

Salvador, 02 de setembro de 2022.

Ref.2872216-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
Z

O
T

A
Y

M
T

U
2



lse e nove os , em 12/ll/2019, contabilizado na PAOE ,,8007 -
Conv Con Re redito" aC Resti r

tírulo de devolução de saldo de convênio federal após prestaÇão de contas final, no âmbito
do Termo de compromisso do Programa de Aceleração do crescimento (TClpAC) n.
013l/2012, firmado enrre a CERB e a Fundação Nacional de saúde (FITNASA), após a
glosa, por parte dessa última, ao novo valor do item

consoante doc. Funasa Fief . 2826852-4.

"Administracão Local da Obra"

o rermo de compromisso do programa de Aceleração do Crescimento (TC,zpAC) n"
0l3l/2012, firmado entre a CERB e a Fundação Nacional de saúde (FUNASA), teve
como objeto a implantação de sistema de abastecimento de água no Municipio de
Inhambupe pelo valor de R$ 2.350.399,32, sem contrapartida estadual.

A vista de tal pacto, a união, por intermédio da FUNASA, liberou duas parcelas nos

valores de R$940.159,73, em29/05/2012, e de R$705.119,80, em OS/OS/2OtS.

Por meio da Noti cacão no 2084/20 19,/soPRE-BAlSECOV.BA,/SUEST.BA-
FUNASA, com data de t7/05/2022.

Auditoria, a Funasa notificou o Governador Rui Costa sobre supostas

impropriedades/irregularidades, verificadas após análise da prestação de contas final do

o nad lat

TCIPAC suso identificado (doc. 01).

2 - DO RELATORIO DE AUDITORIA íRef. 282ó84?)

o Processo de Auditoria TCE / 006084/ 2022 tem por fito averiguar a regularidade de

pagamento realizado pela CERB no valor de R$ 311.063.89 (trezentos e onze mil. sessenta

2.1 -Dos Fatos

Ref.2872216-2
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Vemos no texto final do referido documento, as cominações/penalidades paÍa o

descumprimento das determinações, com ênfase para aquelas Íeferentes ao ..rrão

atetdimerto do recolhimento do wlor no grazo estsbelecido", texto replicada na Notificacão

FUNASA n" 3723,22019, essa sim mencionada na introdução do Relatório de Auditoria

(Ref .2826847-t).

A ressalva fica por conta do valor do suposto débito que, em tal ocasião, já corrigido,

totalizava o importe de R$ 30ó.358,46.

O atendimento de tal demanda consta da instnrção do Proc. SEI n"

001.10302.2019.0002,08-10, ao alcance, portanto, desse e. Tribunal para consulta,

motivo pelo qual é desnecessária a juntada de todas as peças que integram aquela

instrução processual, de sorte que somente seÍão Íeportadas as mais relevantes.

A vista da recepção da Notificacão n" 84 / 20 I 9 / SOPRE-BA / S E COV-BAlSUEST.BA-

FUNASA, e por força do Desoacho IHS/GAB (doc. SEI " 7544568).. o então Chefe de

Gabinete da Secretaria de Infraestrutura Hidrica e Saneamento - SHIS, demandou o então

Diretor Geral - DG, daquela mesma Secreta ria para a finalidade que abaixo se tÍanscÍeve ..

"De ordem, remeto para coflhecimefito-e procedimentos iunto a CERB. no sentldo de

vidências razão da n tada laF
no expedimte em tela. Após, retomo a esta Pasta para os trômita sequmciais. " (grifamos)

Em assim sendo, o Diretor GerallsHlS por meio do documento intitulado "Informação

para Processo" (doc. sEI n" 7 592562) se Íeportou a este RequeÍente, então presidente da

CERB, nos seguintes termos s
I

" S mhor Diretor - Pres i dente,

Ref.2872216-3
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Encaminho para ciência e dnidas prortidências a Notifcação n" 2084/2019/ SOpRE-

BA / SECOV-BA / SUEST-BA-FUNASA, referetrte à aprovação corlt ressalva da

prestação de contas fnal do TC/PAC n" 0131 / 2012 - SAA Inhambupe/ BÁ.

Saliento que o prazo fomecido oela FUNASA parL aoresentacõ.o das iustificatitas

e recolhi yalor doos co expira an

20/07/2019, sob DeTta de repistro de inadimolência do Estado no

SIAFI/ CAUC / CADIN e posterior Instauração de Tomadas de Contas Especial.

Dessa fotma, afite a urgeflcra oue o ossuflto reouer. solicito breyidade no referido

atendimento, " (g.n.)

E imperioso grifar que ao contrário da postura nafiada no mencionado Relatório, a CERB

não cuidou de pagar a quantia em pauta de maneira apÍessada e sem critéÍio, como se

estivesse reconhecendo a procedência daquela glosa, mas, como se vê do trâmite que se

seguiu no Proc. sEI n" fi)I.10302.2019.0002410lE-10, e a despeito de todos os

esclarecimentos já prestados ao Corpo Técnico da FUNASA, ov ocou a

aa a forn ubsídro de und

lv OS

E tanto isso é verdade, que foi gerada a "Nota Esclareciment o-referenteàNotificacão

2084 19-FUNASA" (doc. SEI n" 8099844) que foi encaminhada à SHIS para fins de

envio à FUNASA, como anexo da no -DP Inu
documentação que, ressalte-se, não se fez acompanhar de qualquer guia de

recolhimento ou menção à quantia a ser devolvida, e que foi enviada à FUNASA, como
pedido de reconsideração pela sHIS, como consta naquele expediente, por meio do oficio

l

\,0.\
I 191201 7/SIHS (doc. SEI n" 8600275).

Ref.2872216-4
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Como resposta a FUNASA enviou a Notificacáo n" 3723/2O19 /SOPRE-BA,/SECOV-

BAISLJEST-BA-FUNASA, multicitada no Relatório de Auditoria em apreço, notificação

essa que com relação à última manifestação da área técnica da CERB, fez constar:

"Vem-se por meio desta informar que a defesa mcaminhada por meio do Ofrcio

I t9/ 20 7 / SIHS referente a uestacão de contas inal. celebrado entre esta Fundação e o

Govemo do Estado / Município de Inhambupe / BÁ, fo i analisada pela órea técnica de

mgenhaia onde informa que as alepacões e iustifrcativas não aoresent fatos notos

para emissão de outro parecer, pe/manecendo o eaposto no parecer Técnico 59/2019,

além disso, após reanálise dos fatos pela área de prestação de contas coflstatou-se que a

pendência de irregulaidade mencionada no iteffi 2 do Parecer Financeiro 90/2019 não

foi sanada, smdo assim ficam ratifcados os pareceres téoticos fsico e fnanceiro que

seguem anens (SEI-I51047ó e 1245260).

2. Informo que foi analisada a justifcatfua apresentada quanto ao não comprowção do

recolhit ento do IfuRF das notas ftscais apreseatadas, efitretanto, sommte no parecer

Financeiro conclusivo as contas serõo analisadas com ressalvas e jutgadas peto TC[} por

mcio de Relatório de Gestão.

Valor desta dívida atualizada moneta e e acrescida de iuros até 30/09/2019: R§

3 1 I. 0ó3. 89. (grifos nossos)

n

5

3. Dessa fotma. notiíico Vossa Excelência oara que. no prazo de 45 (quarmta e cinco)

dias. a contar da data do recebimmto da presmte comunicacõo. recolha ao Tesouro

Nacional por meio Guia de Recolhimento da União (GRI). especifrca oara esse .lim.

disoonível no sitio www.tesouro.fazenda.goy.br. sob Código: 18836-0. I_/G / GESTÃO

255000/36211 valor histórico atualizado monetaiamente. na Íorma da lei. conforme

demonstrativo de débito anexo. RS 223.057,45 en 07/05/2015.

\§
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Com relação às penalidades em face do não pagament() do valor indicado pela multicitada

Fundação, Íegistra aquela notificação:

O não aten ento do recolhimento do yalor flo rrlazÍ) estabelecido enseioni o

no SIÁII/CA ,1 nne a

SCTA D o a lnstau racão de Tomada de Contas Especial.

6. O envio de documentos e corrroroyarrte do deoosito deyen) ser enviado para o

endereco:

Avenida Sete de Setembro. . ." (efauamos grifos)

A vista da irredutibilidade da FUNASA, o Gabinete do Governador

GABGov/cHEGAB/sEDoc, notifrcou o ocorrido ii sHIS (iá que o assunto se referia a

r execu ERB , e também à Casa Civil, pedido providências e

o acompanhamento do deslinde de tal pleito, como se vê dos docs. SEI n" 00011432317, e

n" 00011432492.

Ato contínuo a CERB foi provocada, por meio do Desoacho SIHS./ GAB,zdoc. SEI n"

0001 1508026 nos seguintes e exatos contornos

"OBJETO: Notifcação no 3723/2019/SOPRE-BA/SECOV-BÁ/SUEST-BA-

FUNÁSA - Informa anólise da prestação de contas fnal do TC/PAC 0131/2012

(Implantação de Sistema de Abastecimmto de Água no município de Inhambupe), ao

tempo em que solicita regularização das pendências apontadas no plt zo 45 (quaranta e

cinco) dias. (grifo originário mr vennelho)

5. Informo que o plocesso tení continuidade independeúemente de manifestação de

Yossa Ercelàtcia, a parth do vencimetto do pruzo estabelecido para o

cumpimmto da presmte comunicação.

W
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DESPACHO

Áo Smhor,

Dr. Antônio Eduardo de Matos,

Diretor Presidmte da CERB.

Smhor Presideate,

De ordem, remeto para análise e procedimentos, visando otender a solicitacão da

FUNA ,ro Dfazo estobelecido, inchsive dando co ectrTtento a esta d, aoos o

cumqrimento do aladido oleiio". brifos nossoçt

Por meio da Notrfrcação n" 3723 . de 27 /09/2019, encaminhada originariamente ao

Govemador Rui Costa, a FUNASA informou que a defesa encaminhada por meio do

n" 119/2017/ não apresentou fatos novos que alteÍassem o entendimento

daquela Fundação, consoante exposto nos Pareceres Técnico (Ref. 2826852-4) e

Financeiro (Ref. 2826852-1) acerca da PRESTACT\O DE CONTAS "FINAL" DO

AJUSTE, documento que deliberava pelo esouro Nacion

aDurado oelo valor his tórico de R$223.057.45 (posição em07/05/2015), que, corrigido até

30 / 09 / 2019, toÍalizaÍia RS3 f 1.0ó3.89.

O mesmo documento, reforça, ao final, mais uma vez, que o não recolhimento do valor

el I

SIAFI CA C/CADIN e a instauração de Tomada de Contas Especial, ao tempo em que

também faz constar oue o Drocesso seria imoulsionado indeoendentemente de

manifestacão do notificado a partir do vencimento do prazo estabelecido parà o

cumpÍimento daquela comunicação, indicando, ainda, para onde deveÍia ser remetido o

1

comprovante de pagamento.
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Acerca do débito apontado, o Parecer Financeiro n" 90/2019 apresentou as seguintes

informações:

"(..) As pmdências mencionadas no Parecer Financeiro 43/2018 foram sanadas

parcialmente, entletafito, considerando a impugnação dos seniços não excantados e o nõo

envio dos cotnproyantes do IRRF, permanece a impropriedade / inegulaidade, conforme

segue:

t. ..1

2. Considerando que parte dos semicos não fiiram aprot ados no Relatóio de Visita

Téarica. o conyenente deverá restituir a conta do Tesouro o valor de R$223.057,45,

devidammte conigido.

t.l
Quanto ao rnontante no valor de R§223.057,45 reanrsos da Concedmte, sugiro sua

REPROVAÇÃO, deyendo os fabosos serem notificados.

Informo que a responsabilidade pelo prejuízo no wlor de R$223.057,45 é do Govemador

Rui Costa dos Santos [...J que após as coneções conforme demonstratiyo de débito, pafaz

o ffiontante de R$306.358,46, considerando qrc os pagaffientos dos semiços não

exeantados foram efetuados na sua gestão.

Mubiplan Engmharia e Construções Ltda [. . .J responsável solidório no valor de

R$223.057,45, que cotigido totaliza o yalor de R8306.355,46."

knfamol

O Parecer Técnico n' 56/2019 informou que OS OS NÃO NO

AMBITO DO TCl PAC N' 013I/2012 ESTÃO RELACIONADOS AO ITEM

STRÂ AOBRÁ conforme segue

"2. O valor inicialmente contratado era de R$240.039,33 e foi majorado pela CEfuB para

It

RÍ373.007,68.

\*
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3. Tal majoracão se deu mediante a inclusão de noyas parcelas ao orçaménto da obra

correspondmte ao período. em meses. do de pronosacão da visência do contrato

celebrado com a coflstrutora.

4. A ororrogacão do orazo de vigêacia do contrato celebrado com a consttutora oeotlc111

em vista de oue a execução da obra sofreu atrasos tm seu andammto, cuias as motivações

do co al FUNÁ

do

la CEfuB em

recomandadas em úsitas técticas da ÍUNÁSÁ. em serviços executados com a primeira

parcela de recunos liberados.

5. Assim, considerando que houve redução das etapas e semicos do projeto em

implantação, bem como redução do valor do seu orçamento para implantação do projao

t ecnicafiente readequad o, ue inclusi o com d da

do receb da 3" e úhima rcela de recunos da SA, entende essa área técnica

que não é petinmte o pagame'nto do valor total original da despesa do item

Administração Local da obra.

6. Nesse sentido pqgçe logtiro que, wz oue foram su idas oafte dos servrcosur a

'mtes a alsumas etapas da obra inicialmente cofitratadas, serfi oue tenham sido

e

incorporadas novas etapas e notos sefvrcos. Dor cons deve-s e ocotrer também a

reducão custos da Admín ls Local do emnreendimento. e nõo acréscimo de valor

para esse item tm questão.

7. Assim, em vista das considerações acirna, o pagamerto integral do item Administração

Local, bmt como o pagarnento de acrescimo de valor ao mesmo item, este decorente da

prorogação do pram de úgência do contrato, nase caso, fae o Acórdão TCU 2622/ 2013

que recotuflda que as dapesas com cT.tstos de Ádministração Local sejam proporcionais

aos efetittos custos da erecução do empremdimmto.,, knfonos)

o OT 22/2 , de 25/09/2013, de cunho orientativo, assim dispõe no1

caput dos dispositivos replicados no Relatório em comento

§,ll

Ref.2872216-9

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
Z

O
T

A
Y

M
T

U
2



"9.3. daerminar ao Ministério do Planejammto, Orçamento e Gestão que.

9.3.1....

[omissisJ

9.3.2. orimte os órsõos e mtidades da Ádm inistracão Pública Federal a

9.3.2.1. discriminar os c-ustos de administraçõo local, canteiro de obras e mobilizaçõo e

desmobilimção na planilha orçammtáia de custos diretos, por serem passíwis de

idmtifcaçõo, mensuraçõo e discriminaçã0, bem como sujeitos a controle, medição e

pagamento individualizado por parte da Administração Pública, en ate-ndimmto ao

pincípio constitucional da trarcparência dos gastos públicos, à jurisprudência do TCU e

cotn fundamento no art. 30, § 6', e no art. 40, inciso XII4 da lti n. E.666/ 1993 e no att.

l7 do Decrao n. 7.9E3/2013;

9.3.2.2. estabelecer, nos editais de licitação, c.riterio objetiyo de medição para a

administração local, estipulando pagarnentos proporcionais à execução f;nanceira da

obra, abstmdo-se de utilizar tithio de pagamento para esse item corno um yalor ffieflsal

fro, e'rritando-se, assim, desembolsos indevidos de administraçõo local em virtude de

atrasos ou de prorrogaçõa injustificadas do prazo de execução contratual, com

fundammto no art. 37, inciso XXI, da Constituiçõo Federal e no arts. 55, inciso III, e 92,

da lti n. 8.666/ 1993;"

o Relatório de Auditoria se utiliza do oficio n'277/DIFIN/sEOFI 2019, de 12/ll/2019
(REF. 2826852-15), enviado à Gerência do Banco do Brasil, autorizando o débito na

conta do valor de R$311.063,89, documento subscrito pelo sr. Antônio Eduardo de Matos

e pelo ora Notificado, respectivamente Diretor Presidente e Diretor de saneamento da

CERB, à êpoca, paru identificar na Matriz de Responsabihzaçáo (Ref.2826g49-l), os

responsáveis pelo suposto pagamento indevido, os quais, segundo a Auditoria, deveriam,

ter instaurado procedimento administrativo visando apuÍar se o valor requerido pela

FUNASA estava coÍreto e se o pagamento daquela quantia eÍa de responsabilidade da

CERB ou do Estado da Bahia. L

'\ü

I1)
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O terceiro agente indicado na Matriz de Responsabilização (Ref.28 26849 -l) foi a Sr..

Enaide Ferreira Lustosa Pedreira, Gerente Financeira da CERB, por ter sido, em

ll/ll/2019, a suposta Ordenadora de Despesa responsável pela Liquidação n.

08501.0001.19.0003879-1, sem ter, segundo a Auditoria, quesrionado, qual a

fundamentação jurídica indicaria e que eventual débito decorrente da execução do

TCIPAC n'0131/2012 seria de responsabilidade da cERB ou do Estado da Bahia, anres

de gerar Nota de Ordem Bancária §OB) n'08501.0001.19.000'121l-2.

Em CONCLUSAO, assim se manifesra o Relatório de Auditoria (Ref .2826847:

"Diante do erposto, a Auditoria conclui pela inegularidade da Nota de Ordem Banctiria

06501.0001.19.0007251-2, realizada pelo valor de RÍ31L063,E9 em t2/lt/2019,

ria de inados nao t,s

Resoorcabilização (Apendlce I deste Relatório). As condutas desc'ritas. no dimento

da Áuditoria , são oassíveis de confrpurar orática conÍi de erro administrativo de

tno blica ao anqio de notmas constitucionais e

infraconstitucionais, subsumindo-se a conduta ao previsto no art. 28 do Decreto-Lei n'
4.657/1942 (LINDB, com a redação dada pela Lei Federat n, t3.655/201g),

regulammtado pelo art. 12 do Decreto Federal n" 9.830/ 2019.

A Auditoia susere a juntada dos oresentes autos à prestacão de Contas d, CERB de

2019 (Protocolo TCE/005728/2020), conforme dtt. 10, §5., inciso I, da l^ei Org,ânica do

TcE / BA. considerando a publicaçõo da decisão de arqufuameato das contas em

07/ I0/2020 e a relnôncia dos novos elementos trazidos, sugere-se o seu desarquiyamento

e a conyetsão em processo de contas, ern linha com o disposto no art. 24, §1", da ki
Orgânica do TCE/BA.

À) \\
. \.NY
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E apresmtada a seguir proposta de daetminação para o aprimoramefito da gestão

estadual nos próximos exercícios, conforme pre'visto no art. 91, inciso XIV, da

Constituição Estadual de 19892 , a ser monitorada nos moldes da Raoluçõo TCE / BÁ n'
175/20193.

. Adotar. de imediato. as medida^s cabíveis nas esferas administrativa e/ou iudicial

visando reaver o valor de RS31 l. 89 indeyidammte papo à FUNASA. considerando a

ausência de qualquer decisão sobre a prestação de contas do TC/PAC n'0131/2012

impiltando débito à CERB ou ao Estado da Bahia."

(...) (grifos noxos)

Por sua feita, a Notific açAo oÍa respondida, que nos dii ciência do referido Relatório e da

" proposta de daetminação para o apimoratfleTrto da gestão estadual nos próximos exercícios" lá

agasalhada, não deixa dúvidas do caráter impositivo da mesma, e, tanto assim, que faz

constar em seu item "2" o seguinte:

"2. O NÁO ÀTENDIMENTO a esta notifrcação poderá msejar a aplícação de

penalidades, inclusive multa , na forma regimental. " (grifos originário)

2.2 - Da responsabilidade do Gestor Público - Contradições Relatoriais.

Defende, o relatório em foco, que a Íesponsabilidade do gestor público em comprovar o

regular empÍego dos recursos da União que lhe tenham sido con-fiados e por ele geridos é

Íressoal e húaúsf€rível, nos terÍnos do artigo 70, paráryrafo único, da Constituição

Federal c/c os artigos 1", inciso I, e 5', incisos I, II e VII, da Lei Federal rf 8.M3/1992

(Regimento Intemo do TCU) e o artigo 93 do Decreto-Lein" 200/1967, ao rempo em que

invoca extensa jurisprudê« ria nesse senrido. 

\Ul

Ao Diretor-Presidente da CERB:
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oectrriáia". (Redação dada pela Emenda Constirucional n. t9, de 1998) (grifamo)

convenhamos que é natural que, ao receber a notificação em referência, o chefe do poder

Executivo do Estado tenha, por meio de seu Gabinete, provocado a sHIS, buscando o

esclarecimento da questão e mais natural ainda que a CERB tenha sido contatada, uma

vez que, no Convênio celebrado entre Estado e FUNASA, tal companhia figurou como

Interveniente Executora.

É de se observar, contudo, que a inteligên cia do parâgratto único do artigo 70, assim

dispõe:

"Prestará contas qualquer pessoa fsica ou jurídica, públim ou priwda, que utilize,

arrecade, guarde, gerettcie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais

a Uniõo responda, erfl n dsJ de

E de se questionar: quem mais poderia aclarar fatos e esclarecer se tal pagamento havia

sido, ou não indevido, senão a própria CERB?

veja-se, contudo que o Relatório em debate não naÍra que ao receber a primeira

notificação - Notificação n' 2084120 I 9/sopRE-BA/sECov-BA/SUEST-BA-FUNASA,

com data de 17/05/2022, mesmo após a reincidente intransigência da FUNASA, como

adiante explicaremos, a GERB não se limitou a simplesmente recolher tais valores, tendo,

mais uma vez, movimentado sua área tecnica em derradeira tentativa de convencer os

técnicos da FUNASA de que não havia irregularidade no item ,,Administracão Local',,
manifestação mais uma vez rcchaçada

l3

Além disso. a oarcela glosada - Administracão Local - era proveniente de um Contrato

onde a CERB figurava como Contratante.
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Conforme narrado com detalhes no preâmbulo da presente peça, ao enviar a NotiÍicacão

n" 3723/2O19, mencionada no Relatório/TCE, a FUNASA, menciona que o pedido de

reconsideração da CERB encaminhada por meio do Oficio 1 19/2017 /SIHS, referente a

prestacão de contas final, não foi aceita, oois não apresentou fatos novos, permanecendo

a glosa.

Em resposta, a FUNASA volta a estabelecer o Eazo fatal de 45 (quarenta e cinco) dias

ara de sob trar
Estado no SIAFLzCAUClCADIN e se instaurar Tomada de Contas Especial,

en a

venclm azo ofe I recolhimen

Nesse cenário, ao ser provocado por força e nos teÍmos do T)esnacho S S/GAB/ doc

SEI n' 0001 1 508026, para " atender a solicitacão da FIINÁ ,to olazo , inclusi'tte

dando conhecimeato à Pasta. aoós o cumorimento do oludido oleito", o então Presidente teve o

justo receio de que novo manifesto, com os mesmos e ,,repetitivos,, argumentos, ou,

ainda, o silêncio após o prazo, ensejasse a inscricão do Estado no referido cadastro, o

que certÍrmente traria desgastes e prejuízos imperscrutáveis, uma vez que na

prática, bloq todo o reoasse de verba federal oara o Estado.

o mais curioso, é que o Relatório em destaque, após discorrer de modo contundente sobre

a pessoalidade e intransferibilidade da responsabilidade do gestor público, lembrando a

todos que a Notifica o n' 3723/2019 /SOPRE-BA/SECOV .BA/SUEST-BA- ASA
estava no nome da pessoa fisica do Govemador do Estado, invocando, para ranto,

diversos julgados e legislação peÍtinente, pois bem, esse mesmo Relatório, após transcrever

esclarecimentos preliminares prestados pela Coordenação de Controle Interno da CERB

"por e-mail", ao registrar de que modo a CERB deveria ter agido, consigna..

1.1
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"(...) Assim, com base em toda a fundamentação exposta, a Auditoria entende que a

a ter resoondido a NoriÍicação FUNASA n' 3723/2019

d tores o

l1 /2012 caso nao 'ssutssé'tars,

ter aberto orocesso administrativo para a devida aouracão. "

Data maxima venia com base na linha de raciocínio exarada no Relatódo em foco,

somente o Govemador poderia responder aquela notifrcação, poÍque peÍsonalíssima, nem

a CERB e nem a SHIS (Estado), logo, no máximo a CERB poderia ÍespondeÍ ao despacho

da SHIS, donde se depreende que tal orientaçáo é de per si contÍaditória.

Outro aspecto a ser ponruado, é que em não se verifi mento

irrezular no âmbito d tal Convênio. tamDouco dolo. má fe. ou erosseiro Dor Darte

haveria mo como o

aridade inex

suportáveis fiinanceiramente.

2

aco a de valo ln

.3-Da re dade dos servicos à Administracão Lo e da Glosa

indevida

E de se observar que NASA declarou ue os servicos de

Administracão não forma DÍestados. ou Drestados de forma defeitu osa. ou. ainda.

que foram pagos a maior, o problema foi que a Íeferida Fundação, de modo equivocado,

entendeu que, considerando que a CERB readequou o projeto originário, e que isso trouxe

eco[omia de etapas, serviços e ÍecuÍsos, os gastos com a Administração também deveriam

ter sofrido redução de modo prooorcional, senão vejamos o que consigna o PareceÍ

Técnico n" 56/2019 (FUNASA): 
k\ ,,

'\r,Jü

l5
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co a abwnas eta\as da obra inicialmmte contratadas. sem tenham sido

incoroorados novas e noyos sanicos, Dor conseouência. deye-se ocorrer também a

dos ar osdaÁdm tnL\tracq Local do mrcnto e não aoacimo de valoro

para esse bem em questão,

7. Assim, em yista das considerações acima, o pagammto integral do item Administração

Local, bem como o pagametlto de acréscimo de valor ao tnestno item, este decorrente da

prorrogação do prazo de vigência do contrato, nase caso, fere o Acórdão TCU 2622/2013

que recommda que as dapesas com custos de Ádministração Local sejam proporcionais

aos eÍetiyos cltstos da execução do empreendimento. " k tfamog

l6

"2. O valor inicialmente contratado era de R$240.039,33 efoi majorado pela CERB para

RÍ373.007,68.

3. Tal maioracão se deu nediafite a inclusão de noyas parcelas ao orçamento da obra

corresoondeate ao oeríodo, em maes. do orazo de ororrosação da yipêrtcia do contrato

celebrado com a construtora.

4, A ororrogação do orazo de vigência do contrato celebrado cotn a coflstrutora ocoffern

ern vista de oue a execução da obra sofreu atrasos em seu andaffieflto. cujas as ,notiyqfu

foram a reÍormalação do orojeto técttico otiginal aproysdo oela F(JNÁ54 com

sisnifrcatiya rcd ção de etaods e sefliços e oor corrseouência redtção do otcamerrto

iticialmette oreústo, bem como pela demora da CEfuB em oroceder coreções.

recommdadas em yisitas técticas da FüNASA, em serviços exidfiados com a pimeira

parcela de recunos liberados.

5. Ássim, considerando que houve reducão das etapas e servicos do projeto an

implantação, bem como redução do valor do seu orçamento para implantação do projeto

tecnicammte readequado, que inclusive aiminou com a disoensa. por parte da CERB,

do recebimewo da 3" e úbima parcela de recunos da FUNÁSA. entefide essa área téoica

que não é pminmte o pagamento do valor total oiginal da despesa do item

Administração Local da obra.

6. Nesse sentido pgrece Wbp que, uma vez aue Íoram suorimidas parte dos semicos
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Veja-se que a ârea técnica da FUNASA, em um raciocínio cartesiano bastante raso,

declara que AS oev
decrescer também.

Esquece-se, aquela entidade, o fato de que na verdade não foram s os rtens que

compõem a execucão do contrato que decresceram. pois o prazo aumentou, e isso gerou

custos que, por óbvio, se incorporam ao valor da execução daquele contÍato.

Observe-se que a jgsüEe41çivê paÍa a pÍorrogação de prazo havida é fomecida pela

própria FUNASA. quando informa no Relatório Tt:cnico já identificado:

"(...) Tal majora?ão se deu mediante a inclusõo de novas parcelas ao orçammto da obra

corresqondente ao oeríodo em rneses, do orazo de ororrosacõo da yipência do contrato

celebrado com a coflstrutora.

4. A pronogacão do prazo de vipêacia do contlato celebrado com a construtora ocotzenl

em vista de oue a execução da obra sofreu atrasos efi seu andamento. cuias as motiyacões

foram a reformulacõo do oroieto técnico orisinal aoroyado oela FWASA. com

sisnifrcativa uc00 de etaoas e servicos e oor conseouência reducã,o do orcamento

mente como d da CERB em

recomendadas em yisitas téoticas da SA, em seniços etcantados com a primeira

parcela de recanos liberados." (grifos nosso)

Como se vê, é a FUNASA quem afirma que valor onde exa

período "em meses" de tal prorrogação, ao tempo cm que, ela própria, justifica que tal

dilação ocorreu em virtude de duas questões centrais: a uacão do ieto e o

tempo necessáriO DAIa a CERB orocedeÍ às correcões. recomendada§ oela Aem
vlsltas tecnlcas.

t7
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"(...) A prorrogaçõo do prazo de úgência do contrato celebrado com a construtora ocoffern

em vista de que a etecução da obra sofreu atrdsos ett seu andamento, cuias as motittacões

ma nn

sisniíicatiya

ott 'nal royado d

de etaoas e servicos e oor conseouência reducão do orcamento

lmente revisto (...)" (s.)

(...) houve redução das etapas e semiços do pryjeto em implantação, bem como redução do

valor do seu orçamento para implantação do projeto teanicammte readequado, qae

irclusiye culminou com a disoensa. oor da CERB, do recebi to do 3o e

riltima la de rec'ursos da sa (...)" (grifos nossos)

asslm.

Impende, pela ordem, ressaltar que o conceito de "demora" no pÍesente contexto, além de

subjetivo é de todo irrelevante, pois não há questionamentos acerca dessa matéria,

prescindindo de maiores comentários.

Salta aos olhos o fato de que, de tal sorte a readequação de proieto orquestrada pela CERB

é exitosa. que foi a orópria FUNASA gem elogiou seus resultados ouando registra

naouele documento:

Em suma, a FUNASA aceita o bônus, mas rejeita o ônus, ou seja, fica sarisfeira com

a economia de recursos gerada aos cofres da União, mas se insurge com o tempo

despendido no esfudo de readequação do projeto e implementação do projeto alterado, e

tanto assim que ainda declara textualmente:

Sejamos lógicos, somente houve significativa reducão de etapas e servicos e por

conseouência reducão do orçamento inicialmente pÍevisto. porque houve dispêndio de

"trabalho" e "tempo,, do coroo técrrico da CERB, envidando esforcos na readeouação

de tal proieto. e isso gerou custos com aditivos de prazo e Administração Local. simples

$,,\\
l8
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Além disso, inobservou, a FUNASA, induzindo essa e. corte em erro, que ao falar sobre

proporcionalidade, o Acórdão TCU n" 2622/ 2ol3 declara que os valores pagos a ritulo de

Administração Local deverão ser proporcionais à execu{ão rtnanceira da obra, e não ao valor
originário do contrato. Isso porque, momento e ue a execu o financeira sofreuno ITI o

to em vl de da oro sacão "iusti ficada" de orazo. ooÍ o a Admin tÍacão
também sofreu impacto. sem que isso represente ofensa àquela recomendação, pois

permanecerá proporcional à execução financeira da obra.

A essa altura não é demais lembrar que a fizura iurídica da rorrosacão de ptazo"

iustifi da celebracão de "Termo Aditivo" e prevista e alber em lei, nada
havendo a ser questionado sobre tal matéria

Já no que pertine a se evitar a cobrança de um valor fixo, impende lembrar que, no caso

sob análise e conforme documentação carreada os auros, a eouipe de Administração era

nte ta" on com ío o sta m
mes b men do du dois v OS c e

s de obras em anexo referentes aos boleti das cões do riodo adi vado (doc
de02 a06)

Nesta senda, convém esclarecer que, a titulo de Administração Local, além dos 09 (nove)
períodos mensais já previstos no cronogÍama original do contrato, foram gerados mais 05
(cinco) boletins de medições mensais

efetivamente prestados pela Contratada

viabilizando o pagamento da equipe mo

irregular em tal procedimento.

para pagamento dos serviços, que foram

duran os aditivos de orazo contratual

bilizada em tais períodos, nada havendo de

l9
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o pagamento da administração local prevista em contÍato, foi realizado em medições de

forma mensal, conforme cronograma contratual, podendo ser verificado que, de fato a
equipe esteve disponivel em todo o tempo em qne o contrato esteve ativo.

Do quanto narrado até aqui, sobretudo do quanto colhido nos paÍeceres da FUNASA, fica
patente que a mesma não qu.rrionu u .fu,iridud" dor r.*i.or d. Ad-irirou"ão Lo.ul,
mas o fato e que o aumento havido em tal item, ainda que decorrente de uma prorrogação

de prazo justi-fi cada, não pode prosperar porque, a seu ver, colidiria com o Acórdão TCU
suso identificado, em face da interpretação destorcida ofertada a tal dispositivo.
Verdadeiro disparate.

E cediço que serviços objetivamente prestados devem ser pagos sob pena de

enriquecimento ilícito, figura jurídica que a lei com vigor repudia.

se a GERB, contratante da avença celebrada com a empÍesa MULTIpLAN, se

beneficiasse com os serviços de Administração Local e não os pagasse, poÍ certo

estaríamos, agora, discorrendo não mais sobre evenruais inegularidades, mas sobre

ile com potencial de car acteizar improbidade administrativa.CS

ora, a obrigação de pagar por objetos contrafuais efetivamente recebidos tem por fito
coibir o enriquecimento ilícito da entidade administrativa que se beneficiou dos serviços,

bens e obras contratados, excluindo-se, sob pena de arbitrariedade governamental, a

\-'\
l0

Não existem medições concementes ao período em que o contrato esteve suspenso

(aguardando repasse da FUNASA na maior parte do tempo, inclusive), tampouco
questionamentos daquela Fundação ou desse e. Tribunal com relação a tais períodos.

2.3.1 - Do repúdio da lei ao Enriquecimento Ilicito

Ref.2872216-20
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possibilidade de retenção de pagamento, tendo em vista a ausência de hipóteses

permissivas de autoexecutoriedade no ordenamento vigente.

segundo o professor celso Antônio Bandeira de Mello: " Enriqaecimerto sem causa é o
irrc"rerrre'flto do patimôaio de algém erl detirrrerrto do patrimônio de outren, serl qae, pald
supeditar tal etetto, erista tma caasa juidicamente idônea. E perfeitameúe assente que saa

prosctição se constitui em am pincipio geral de dircito.', (MELL1, Celso Antônio Bandeira de.

Boletim de Licitação e contratos Administrativos. são paulo: NDJ, abrit de 199g, p. 193. )

Ao analisar o aÍtigo 59, parâgrafo único da Lei de Licitações, o Superior Tribunal de

Justiça decidiu: "Ádemais, a Administração nõo pode loanpletarse indevidammte em yirtude de

nulidade de contrato adninbtrativo, detmdo indmizar o particular pelos semiços prestados ou pelas

obras realizadas. Agravo regimental improvido. " (Agr. Regimental no REsp n,303.730-AM, Relator
Min. Paulo Medina, 2" Turma do STJ, DtU tZ/09/2002.)

"III. o mtendimento adotado no acórdão recorrido destoa da jurisprudência do superior

Tibunal de Justiça, que é frme no s€fltido de que, apesar de ser exigfuel a cmidõo de

Regularidade Fbcal para a contratação com o poder público, não é possível a retenção do

pagatnento de se|iços já prestados, em razão de evmtual descumprimento da referida

eigência (STJ, Aglnt no kEsp 1.242.457/CE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO,

SEGUNDA TUfuMA, DJe de 07/06/2019). Nase sentido: STJ, Aglnt no AkEsp

1.161.478/MG, Rel. Ministro SERGIO KUKINA, 1RIMEIRA TURMA, DJe de

06/12/2016; Àglnt no AREsp 503.03E/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIÁ,

PRIMEIRÀ TURMA, Dle de 3I/05/2012; AgRg no AkEsp 272.049/DF, Ret.

Ministro BENEDITO GONÇALWS, PRIMEIRA TUfuMA, Dte de t9/03/2013;

\ 2l

E mais, em recente decisão o STJ expressamente excluiu a possibilidade de retenção de
pagamento pelo Poder Púbtico, mesmo estando comprovada a falta de requisito previsto
em lei:
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AgRg no REsp 1.313.659/PR, ReL Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,

SEGUNDA TURMA, DJe de 06/ 1l / 2012.

"(..) Ama tez comprotada a realização de setiço por errrpreso e seu correspondente

não pagamento pela Admiaistraçiio, sobressai sua altaneira rcsponsabilidade em

ctmpir corr, saas obrigações, soú pena de iúolenitel eniqtecimento ilícito, aitda

oae aouela teaha dado motivo à rescisão do contrato," (g.n. - Apetação Cível n,
346.502-8, rel. Des. Dorival Guimarões Pereira, 5. Câmara Civel do TJMG)

ão dosAssim, não existe sombra de dúvida acerca da efet lva e mentada orest

sde à L la en tratad o o Con

esteve ativo. sendo seu pagamento devido no modo previamente combinado.

Certamente foi esse o motivo pelo qual, a despeito da FITNASA. inadvertidamente ter

Íes tima ore te -efla te

oroporcional à execucão financeira da obra - atribuindo responsabilidade à empresa

contratada (MULTIPLAN) e ao Govemador, esse último, por intermédio da sHIS, tenha

optado por impulsionar a demanda somente no âmbito institucional sem envolver o

res o esta

causa e, em última aniílise, ao principio da moralidade administrativa.

I at

No mesmo sentido temos a didática jurisprudência do TJMG:

Isso porque, é inadmissível que a Administração Pública se enriqueça às custas do

administrado, que não deu causa à glosa ou questtonamento, fruto de um equívoco

gosseiÍo de interpÍetacão, sem o correspondente pagamento previsto no contrato. Pois,

caso contrário, haverá ofensa inequívoca ao postulado que veda o emiquecimento sem

$^l
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2.4 - Das razões do Pagamento por oarte da CERB - Extremo zelo dos Gestores com a

coisa Pública

"É fato que a wrdade só tern urna versão e deve ser repetida até que ouvidos jrstos e atentos

a percebam, "

"Vem-se por meio desta informar que a defesa mcaminhada por meio do Ofcio

I 19/2017 / SIHS refelente a orestacão de contas íinal, celebrado entre esta Fundacão e o

Govemo do Estado / Municipio de Inhambupe / BA. foí analisada pela órea técnica de

mgmharia onde informa que AS a

,rovtos para emissão de outro parecel, permaneceado o exposto no Parecer Técttico

2l

Antes que V. Exas., apressadamente e com base no que acima foi esposado, questionem a

razáo de ser do pagamento da GERB, julgando haver uma apaÍente contradição diante a

ceÍteza do descabimento da glosa que, repetimos, não se refere a serviço não prestado. ou

prestado de forma deficitária, já que não houve questionamentos ouanto ao oroduto

entregue. mas tão somente porque, na interpretação equivocada da FUNASA, o
pagamento total seria desproporcional "aos recunos efaivamente aplicados na implantação do

empreendimento" (iá demonstramos que nâo o é, já que a mesma se esqueceu de computar

ouffos itens/custos em tal cálculo, como o prazo), passamos a pontuar os motivos que

levaram a CERB a efetuar o pagamento:

Primeiramente, e endossando as informações informalmente repassadas pela Coordenação

de controle Interno da CERB "por e-mail", importa lembrar que a Notificacão n"

3723l2019lsoPRE-BA/sECov-BA/suEST-BA-FUNASA. se referia somente ao

pagamento da guantia referente à devolução do serviço glosado, dando por

encerada a tomada de contas. em virtude dos aÍgumentos repetitivos da CERB.

Senão. vejamos as palavras da própria FUNASA:

s,r\
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como dito, as penalidades em face do não atendimento/pagamento do valor indicado

pela multicitada Fundação, ensejariam a aplicação de sanções durissimas para "o Estado

da Bahia", não só para a CERB, senão, vejamos:

O não atendimento do imento do talor n olazo esta errsercra

o Resistro do Estado no SAFI/ UC/CÁDIN e conforme a lepislacão

ode

5. Infotmo que o prccesso teró continuidade independentemente de manifestação

de Yossa Ercelência, a partir do vencimento do prazo estabelecido para o

cumpimmto da prese?tte comunicação.

6. envio de documentos e

Avmida Sete de Setembro . . ." (efetuamos grifos)

dnerá ser enyiado u o

ll

59/2019, além disso, após reanálise dos fatos pela área de plestaçõo de corrtas corrstdtou-se

que a pmdência de irregularidade mencionada no item 2 do Parecer Financeiro 90/2019

não foi sanada, smdo assim ficam ratifcados os pareceres témicos fisico e fnanceiro que

seguern anexos (SEI-|510476 e 1245260).

(...)

"Dessa forma, totifrco Yossa Ercelêacia para qte, no oruzo de 45 (otarenta e

cinco) dias, a cottar da data do recebimento da oresette comanicaciÍo. recolho

ao Tesouro Nacional oor meio Guia de Recolhimento da (Jnião (GR(I),

especifca para esse fm, disponíwl no sitio www.tesouro.fazmda.gov.br. sob Código:

18836-0. UG/GESTÃO 255000/36211 yabt histórico atualizado tnonetariamerrte, na

forma da lei, conforme demonstrativo de débito aneto. RS 223_l{elq_deStS_d!yds

atualizada monetaiamente e actescida de juros até 30/09/2019: RÍ J|1.063,E9. (grifos

nossos)

§N
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Conforme nanado no histórico pregresso, à vista da intlansigência da Fundação em pauta,

o Gabinete do Govemador (GABGOV/CHEGAB/SEDOC), notificou o ocorrido à SHIS

(uma vez oue. como iá dito. o assunto se referia a um Convênio a ser executado pela

CERB), e também à Casa Civil, pedindo providências e o acompanhamento do deslinde

de tal requerimento (docs. SEI n" 00011432317, e n" 00011432492).

Ato contínuo, a CERB foi orovocada. Dor me do l)esoacho SIHS/GAB/ doc. SEI n"o

00011508026, nos seguintes e exatos contornos:

Ao Senhor,

Dr. Antônio Eduardo de Matos,

Diretor Presidmte da CEfuB.

Smhor Presidmte,

25

Outro aspecto que envolve a tomada de decisão de pagamento da referida quantia passa

por questões de ordem hierárquica, a saber, determinacões sulreriores para oue assim a

CERB procedesse, valendo lembrar que a mesma, que integra a Administração Indireta do

Estado, está vinculada à SHIS e, a despeito de possuir personalidade jurídica, é

"totalmente dependente do Estado" do ponto de vista financeiro.

"OBJETO: Notifcação no 3723/2019/SOPRE-BA/SECOV-BA/SUEST-BA-

FUNASA - Informa análise da prestaçõo de contas fnal do TC/?AC 0l3t/2012

(Implantação de Sistema de Abastecimmto de Água no município de Inhambupe), ao

tempo etn que solicita regularização das pmdências apontadas no prsjtt 45 (quarenta e

cinco) dias. (gifo onginário em vetmelho)

DESPACHO

\N
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De ordem retneto para anólise e procedimefios, isando atender a solicitacão da

FANASÁ. no praa estabelecido, inclusive dando conhecimenío a esta Pasta. aoós o

campimento do ahdido pleito". (grifos nosso)

É certo que os prejuízos paÍa o Estado, deixando de receber o repasse de toda e qualquer

verba extema, seriam INCAICULÁVEIS, pra dizer o mínimo, além do desgaste de toda

sorte para os GestoÍes "responsáveis" por tal inscrição ante o descumprimento da

determinação FUNASA e paÍa o pÍópÍio Estado da Bahia.

2.4.1 -DaLEGITIMIDADE da FUNASA oara oromover a insCTI cao entidades no

,ra

CONSTAS ESPECIAL

Após os esclarecimentos "prévios" da Coordenação de Controle Interno da CERB ,,por 
e-

mail", explicando que os Gestores da CERB por zelo e prudência optaÍam por devolver a

quantia glosada para evitar o caos financeiro, e o desgaste político do Estado que se

seguiria caso a FLTNASA cumprisse com sua ameaça contida na notifrcação enviada, a d.

Auditoria/TCE assim se posicionou no seu Relatório,

26

"(...) Diante da lesposta apresentada, conclui-se pela ausência de fundammtaçõo jurídica

para respaldo do pagammto efetuado. Sobte o risco de registro de iaadimolência do

Estado da Bahia nos sistemas esoecífcos da União. cabe citar o Tema n. 322 de

Rqeratssão Geral do Sqtremo Tibunal Federal (STF). que Jixou a seguinte gg;e:

"Á irccrição de mta federados effi cadastro de inadimplentes (ou outro que dê causa à

negativa de realimção de contênios, acordos, ajustes ou outros instrummtos congêneres

que implique efi transferhrcia voluntória de recarsos) pressupõe o re$teito cos

princíoios do coúraditório. da amola deÍes e do deyido orocesso legal, somet te

reconhecido: h í\

§q

Ref.2872216-26

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
Z

O
T

A
Y

M
T

U
2



a) aqós o iula,afiento de tomad(t de cont ou orocedimmto oeo Derante oAS

Tibunal de Contas, nos casos de des,'c mprifieflto parcial ou total de convêaio, prestação

de contas rejeitada, ou existência de débito decorrmte de ressarcimento de recanos de

naturem contratual (sahto os de conta não prestada);

b) após a de'rtida notifcação do mte fahoso e o decano do prazo nela previsto (conforme

corctaüe em lei, regras infra legais ou an contrato),

independeatemmte de tonada de contas especial, de não Drestacão de contas,nos casos

não fomecimmto de informações, débito decorrmte de cofita não prestada, ou quaisquer

outras hipóteses em que incabítel a tomada de contas apecial.,' (g.n.)

Ora, em face da rugestão de ent.ndim.rrto ore o próo.io STF denomina como ,,TESE,,, a

Auditoria aparentemente supôs que não eÍa necessário se pagaÍ tal quantia, e que o não

pagamento ensejaria tão somente a instauração da ]'omada de contas Especial que a
GERB "precipitadamente" teria "frustrado" com o pagamento feito, registrando no o r.
Relatório:

"Assim, com base em toda a fundamerttação erposta, a Áuditoria entmde que a gestão da

cERB dewria ter respondido a Notificação FUNASÁ n' 3723/2019 informando os

nomes, cPFs e mdereços completos dos gestores responsóveis pela execuçõo do TC/pAC

0131/2012; caso não possuisse tab informaçõa, deveria imediatamente ter aberto

processo administratitto para a devida apuração. (.t)

A da condúa eyitaria o resistrc de ina ciu do da

t7

o

Bahia nos sistemas da (Jn e levaria a a Drosses rr corfl se,

rocedim da de contas do Em vez

dism, a realização do pagammto e a não indicação dos gestores responsóyeis tiveram como

efeito a inercia da Fundação em adotar as medidas cabíyeis citadas na própia Notifcaçõo

n' 3723 / 2019, a exemplo da instauração de Tomada de Contas Especial, o que permitiria

identificar o valor de ewntual dano causado ao enirio federal e os respectiyos responsáveis.

21\-tf

Ref.2872216-27

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
Z

O
T

A
Y

M
T

U
2



AIern do Municíoio de Inhambuoe não ter o bmefrcio social esoerado cotn o obieto

conveniado em sua totalidade. considerando a reduçõo do seu escopo, toda a população

baiana absorveu o custo de R$311.063,89 decorrmte dos semiços glosados, sefi que os

devidos responsáteis que deram causa ao dano tmham sido identificados.

(...)

Portafito, a Áuditoia conclui que a transferência de R$311.063,89 realizada em

12/ll/20l9foi indevidamente classifcada como restituição de convênio federal. Trata-se

de pagamento efauado sem docattuntação comprobatória, yisto oue a FUNASA não

(órgao federal com cotnpetência

para julgameato das contas do TC/PÁC n" 0131/2012) denonstrando que a

raponsabilidade pela quitação do débito seria da CEfuB ou do Estado da Bahia.,,

knfamos)

Antes de se concluir esse raciocínio, impõe-se uma pausa para esclarecer que a obra foi
100% concluída e que a funcionalidade da mesma esá reconhecida no próprio parecer

Financeiro da FUNASA (..." a obra foi concluída corn etapa úti!,), fr,cando claro que o
percentual atribuído em ambos os pareceÍes (60,280/0) se refere tão somente ao percentual

proporcional glosado do item "Administração Local,,, e somente isto.

outra ressalva que se impõe é a afirmação "temerána" contida no Relatório, de que a

CERB pagou sem Íespaldo de qualquer documento, valendo ÍememoraÍ que tal

feito n ocesso de To após

o exaurimento da fase cognitiva de tal expediente, sem possibilidades de novas

argumentações, já tidas como repetitivas pelo Concedente, ente

q
documentado.

28

Y ale dizer, o papel social do empreendimento foi 100% alcançado.
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Esclarecidos tais tópicos, retomamos a matéria em clebate para assinalar que, que ao

contrário do oue constou do Relatório de itoria acerca do dever da FUNASA em

somente inscrever a entidade aoós o término da tomada de contas esDecial ('... A

adoção da conduta descrita evitaia o repístro de inadimolencia do Estado da Bahia nos sistemas da

União e letaia a FUNASÁ a olosseeu ia Íom seu orocedimento de cobrarca da orestacão de

contas aos sestores do ajuste...). a }"UNA§A tem sim íílegitimidader, gara. airda ,.cm

sede de mera Tomada de Contasr,. efetuar registno da inadimplência do referido

ert no SICOI{V, consoante estabelece a Portaria Interministeri al f /A4, de 30 de

dezembro de 2016, em vigor, cujo trecho coíelato segue transcrito:

,,CÁTÍTWOV

DÁ TACÃO DE CONTÁS

Iomissis]

§ 11. O legistlo da inadimplencia no SICONY só será efetivado 45 (quarcnta e

cinco) dias aoós a notifrcaçõo ltréyia." (grifamos e sublinhamos)

Veja-se que, não por acaso, é esse, precisamente,

Notificação/FUNASA n' 372312019 (45 dias). replicado

o pÍazo concedido na

no despacho/doc. SEI n"

00011508026, que determinava à CERB o atendimento do pleito da referida Fundação

b{
29

A/t. 59. O órgão ou mtidade que receber recanos na fotma estabelecida nesta portaia

estará sujeito a prestar contas da sua boa e regular aplicação, obsen ando-se o seguinte:

I-...

Ref.2872216-29
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As competências acima outorgadas, conforme dispositivo transcrito, também são

replicadas no capítulo próprio de Tomada de Contas Especial, o que em absoluto altera o

poder outorsado pela referida Portaria à FUNASA para cumDrir com a "ameaca" de

inscricão em tal cadastro contida na notiÍicaÇão acima identificada, à revelia, permissa

vênia, da tese do STF, invocada pela Auditoria como imoeditiva de tal inscricão.

Fica, assim patente que, é fato inconteste que o Tema/STF somente poderia ser invocada

a

e id tltzs

adviriam.

Finalmente, cumpre ponderar que também concoÍÍeu para a efetivação do pagamento em

questão, pela CERB, após as devidas provocações, o fato incontroverso de que nem

nem Go ara d

óreão Federal. oue a slosa indevida. até ooroue. tal scussão iá se havia

encerrado oor da FUNASA (" ... que a defesa mcaminhada por meio do Oficio

1 19 / 2017 / SIHS referente a prestação de contas -final... foi analisada pela área técnica de engenharia

onde informa que flaoe vas d

para emissão de outro parecer, perfianecendo o exposto no Parecer Técnico 59/ 2019...')

Desse modo a FUNASA, na condição de representante da União, "dona dos recursos

financeiros em pauta", de modo irredutível comunicou que simplesmente não concordava

em llagar atuele item. encenando o debate, alegando os mesmos motivos controversos já

mencionados.

Além disso, é bom lembrar que a í-E.P R fai z tntnzÃor direta dos servi s olosados

embora compÍovada e Íegularmente pÍestados, na condição de ContÍatante da empresa

MULTIPLAN. A isso se soma ordem suoerior determinando o pagamento, com todas as

consequências conhecidas paÍa a hipótese de descumprimento do teor da Notificação no

30§^ü
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3723/2019, além do ooder legítimo outorgado à FUNASA para cumorir com a ameaca, e

o caos financeiro no Estado que poderia se instalar, diante do que, outÍa altemativa não

restou, senão o pagamento.

Fica patente, pois que foi por extremo zelo que os Gestores da CERB autorizaram tal
pagamento, levando-se em conta todo o cenário narrado, decisão tomada por e o

zelo. prudência. cuidado com a coisa pública. não havendo como, sob nenhum prisma, se

enquadrar tal conduta como prática configuradora de erro administrativo de natureza

grosseira no manejo da coisa pública, ao arrepio de normas constitucionais e

infraconstitucionais, subsumindo-se a conduta ao previsto io aÍt. 2g do Decreto-Lei no

4.657/1942 (LINDB, com a rcdação dada pela Lei Federal n. 13.655/201g),

regulamentado pelo art. 12 do Decreto Federal n" 9.g30/2019, um verdadeiro absurdo,

entendimento esse sim, estranhamente desproporcional.

ocorre que o Decreto n'9.830, de 10 de junho de 2019, que regulamentou os dispositivos
introduzidos pela Lei n" 13.655/2018, em seu artigo 12, § 1., traz o conceito de erro
grosseiro, entendendo como oouele man evidente e trresc s,ável oI c(rt ,

culoa glave, caracterizado oot acao ou omissão com elevado de nepli cra,

imorudên cra ou ,rfl (? 1)

É de se indagar, qual conduta dos agentes indicados na Matiz de responsabilização

preenchem tais requisitos legais?

2.5 - Da ine*istência de Erro Administratiro de Naturera Grosseira - Inexistência de

reconhecimento do débito - Pagamento feito sob real ameaca (vício)

ora, o artigo 28 do Deoeto-Lei no 4.6s7/1942 dispõe que ,,o agente público responderui

pessoalmmte por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou eno grosseiro', .

Sr
3t
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A resposta é : absolutamente NENHUMA!

E mais, Recentemente, em sessão rcalízada em 17 /8/2021, o TCU, por meio do Acórdão

n" 77.289/2021-1" Câmara, reforçou a sua jurisprudência para afastar a aplicação dos

dispositivos acima em casos envolvendo danos ao erário, sob o argumento de que o

preceito exposto "não atinge os requisitos necessários à responsabilidade fnanceira pelo

débito".

O argumento paÍa tanto foi pormenorizado no voto que guiou o Acórdão 2.lgl / 20lB-

Pleniírio, tendo, aquela Corte lxado o entendimento de que " os orejuízos ao erário

peftnanecem suieito à comoroyacão de dolo ou culoa, sem oualouer pradacão, como é de

to da 'liana ra rcde
Admin ,s o Pública. nos terrn do artipo 37. § 6". da otrstituicão."

A Carta Magna ao tratar da responsabilidade obietiva do Estado, conforme seu

atigo 37, § 6", resen a ou cul a acteÍiza

responsabilidade como subjetiva, ou seja, para se configurar a responsabilidade civil

aquiliana, é imprescindível a presença ao menos do elemento subjetivo "culpa"

inexistente in casu - paÍa que possa tfl início o debate sobre a responsabilização do agente

causador de dano e caracterízação do "erro grosseiro".

Entendimento divergente do texto constitucional é passível de medida imediata de

seguranç4.

2.6 - Da Dotacão utilizada pela CERB

32

Quanto ao pÍocesso de pagamento do valor glosado na Prestação de Contas do TC /PAC

Ol.3l./2012, e consoante informações prestadas por nossa Gerência Financeira, ao sermos

§,U
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demandados para atendimento do quanto requerido pela FUNASA, referente à Glosa

imposta, a CERB, sob a coacáo de inscricão do CNPJ do Estado no

SIAFI/CAUC/CADIN e cumprindo ordens superiores, adotou as providências paÍa seu

pagamento, conforme determinação superior.

LAN sobre /o eS ES ciais

correta DaÍa executa os este Dasamento. tivemos a i oue sena a mesma

oÍ onde s€ do saldo do Con

PAOE "8007 - Encargos com Restituição de Convênio, Contrato de Repasse e Operação

de Crédito"

Assim, foi encaminhado o Processo de Modificação Orçamentária (PMO) n" 17234,

solicitando a suplementação orçamentária no valor da despesa,

SEPLAN, e assim, a despesa foi executada.

da

"A liquidação da despesa cottsiste na verifcação do direito adquiido pelo oedor tendo

por base os títulos e docammtos comprobatórios do respectil,o crédito:

§ I " Essa wrificação tem por fm apurar:

| - a oigem e o boleto do que se dne pagar;

ll - a imponôncia erata a pagar;

lll - a quem se deve pagar a imponôncia, para extinguir a obigação. "

$,rf l3

Informa ainda, a referida Gerência que, sempre que há qualquer erro ou insubsistência da

parte da CERB em Processos de Modificação Orçamentária (PMO). o mesmo é de pronto

devolvido pela SEPLAN para coneção. O que não foi o caso, tendo sido, o PMO em

questão sido deferido e tramitado pela referida Secretaria.

No que pertine à afirmação de inadequação da despesa liquidada, à luz do disposto no

Art. 63 da lei 4.320164, vale visitar a inteligência do referido comando legal:

Ref.2872216-33
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Origem: A Notificação ne 37 23 / 20I9ISOPRE-BA/SECOV-BA/SUEST-BA-FUNASA,

ratificando

a glosa, mesmo após nossa contestação. E as autorizações das Áreas Técnicas e Diretoria.

Obieto: Guia de Recolhimento da União (GRU) como o código de restituição à Funasa

(informado na mesma Notificação).

importância exata: O valor de RS 311.063,89 (informado no DemonsÍativo de Débito

anexo à Notificação).

A quem se devia pagar: A FUNASA.

Para tanto junta a anexa documentação comprobatória do Processo de pagamento: A
Notificação ne 37 23 /2O19ISO PRE-BA/SECOV-BA/SU EST-BA-FU NASA; As

autorizações das Áreas Técnicas; o Processo de Modificação orçamentária (pMo ns

77324); O Empenho @MP ns 3733-0); A Liquidação (Lle ne 3879-t); A NOB (NOB ns

725t-21; e A GRU e seu Íespectivo comprovante de Pagamento e do cumprimento da lei

invocada - docs. de 7 a I l).

Auditoria, sobre a matéria, assim concluiu:

.l,l

Com relação a este aspecto, a DIFIN informa que o artigo de lei foi cumprido tendo

integrado o referido Processo de Pagamento os seguintes elementos com base documental

(docs. de 7 alL):

3 - DA INAPLICABILIDADE DO ACÓRDÃO TCU AO PRESENTE CASO

o Relatório de Auditoria demonstÍou acatar plenamente o enquadramento emanada do

Parecer n" 56/2019, mera manifestacão da iírea técnica da FUNASA. passivel de

equívocos, portanto, como os narrados, aliás primários, pois bem manifesto técnico da

\,'{
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"Assím, em vista das cottsiderações acima, o pagantoúo integral do bem Administraçõo

Local, bem cotno o pagamento de ac-réscimo de valor ao mesmo item, este decorrente da

prorrogação do prazo de vigência do contrato, nesse caso, fere o Ácórdão TCa

2ó22/201 3 aue recomenda que as despesas cofi custos de Ádmin istracõo Local seiam

Dro0orcionais aos efaivos castos da et,' e cuc õ o d o emp re en d bn efi t o." (efrfamos)

E de se observar, contudo, que antes de transcrever o referido Acórdão. assim declara a

"Cabe citar as daerminações dispostas no supracitado Acórdão TCL| n,2622/201J -
Plenáio, de 25 / 09 / 2013, ou seta. ,rrars de ó anos anteriot ao n errto erfl

an á I ise. t t (grifo s noss os)

E nesse momento preciso nos deparamos com uma gnave e atecnia que se opõe como

muralha juridicamente intransponível, a saber, o referido Acórdão TCU razão de ser da

Glosa indevida que. ooÍ tabela . culminou na Dresen te auditoria. NÃO versa sobre

ItOS ad

da de editais , o que faz todo o sentido. afinal, as regras Dara Dasamentos

foram inicialmente estabelecidas e no edital e nuta a qual integra o

instrumento convocatório para todos os fins

Ora, é certo que tais Íegras não poderiam ser graciosamente inobservadas,/alteraclas

posteriormente, úma vez que o edital é a lei interna das licitações, sob pena de afronta ao

Princípio da Yinculação ao Instnrmento convocatório, corolário do Princípio da

Legalidade e da Objetividade das Determinações Húilitatórias e impõe à

Administração e ao licitante o "dever" de observância das normas estabelecidas na peça

en

editalícia de forma objetiva

35

Auditoria. no seu Relatório:

\-!

Ref.2872216-35

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
Z

O
T

A
Y

M
T

U
2



De mais a mais, o próprio dispositivo do Acórdão TCU n" 2622/2013, de 25/09/2013,

o teor foi massivam tnv , a saber o srbitem "9.3.2.2"

que, justamente, menciona a alardeada PROPORCIONALIDADE, ltilizad,a para

distribuir responsabilidades e arbitrar a devolução, sem prejuizo ao erário, sem dolo. má

fé ou crrlpa, dos agentes indicados, pois bem, tal dispositivo se inicia com orientações a

serem observadas em sede de elaboração editalícia, senão, vejamos:

"9.3. daerminar ao Mifiisterio do Planejamento, Orçammto e Gestõo que:

9.3.1....

[onissís]

9.3.2. oiente os órsôos e errtida da Administrac,io Pública Federal a.

9.3.2.1. discriminaf os custos de administraçõo local, canteiro de obras e mobilização e

desmobiliação na planilha orçamentaia de anstos diretos, por serem passíveis de

idmtificaçao, mensuraçõo e disc'riminaçõo, bem como sujeitos a controle, mediçõo e

pagamento individualizado por parte da Administração Pública, em atefidbfieflto ao

pincípio constitucional da transparêacia dos gastos públicos, à jurisprudência do TCU e

com fundamento no art. 30, § 6', e no art. 40, inciso XII| da Lei n. 8.666/ 1993 e no art.

17 do Dectao n. 7.9E3/2013;

9.3.2.2 eceÍ, nos editais de licitacõo. critério obietivo de medicão oara a

aaml local. estioulando oa tos orooorcionais à execaÇao

frflarrceira da obra, abstendo-se de utilizar critéio de pagatnefito oara esse item

como um valor mensal fr)co. ndo-se. assim. desembokos indevidos de

administracão local em virtude de atrasos ou de ororro pac ões ini ust i fr ca das d o prazo

de execacão co coffi fundamefito no art. 37. inciso XXI. da Constituit:õo

Federal e no arts. 55, inciso III. e 92', da Lei n. 8.666/ 1993:" k.n.)

Vale dizer, o Acordão estabelece que ao elaborar os respectivos editais de licitação. os

estabeleçam critério objetivoóreãos e entidades da Admrn istracão Pública (item "9.3.2").

lóV
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de medição para a administÍação local, estipulando pagamentos proporcionais à execução

financeira da obra, abstendo-se de utilizar cÍitéÍio de pagamento paÍa esse item como um

valor mensal fixo, por exemplo.

Ocorre oue enquanto o edital Conconência Pública N" 120035. oue oriqinou o

Contrato de EmDreitada n" 027 /2013. foi oublicado no Diário Oficial do Estado em

22/23 de dezembro de 2012. conforme Aviso de Licitacão (doc.12). o referido

Acórd somente vero a ser o em 25/09/ 13. ou seia. um

ano após a deflagração da fase externa daauele certame.

Senhores, Dretender que a CERB aplicasse em determinado edital orientacões

advind de normativo INEXISTENTE à éooca fere de morte os Dnn oios da

Leealidade. Razoabili dade. e tantos outros. sendo medida atentatória à

ria Justi a em última 6áliss, também oassível de medida de se ca

preventiva e/ou remediativa, conforme o caso

Ouúo aspecto relevante que merece atenção, é a constatação de que o item ,,4

PRONUNCIAMENTO DOS GESTORES", ensaia uma grave afronra ao Princípio da

Ampla Defesa e do Contraditório, de sede constitucional, ao declarar o seguinte:

"Foi encaminhado e-mail em 28/06/2022 à Coordenadora de Controle Interno da

CEKB, concedendo prazo de 5 dias úteis para aclarecimeatos. Áté a conclusão deste

Relatório, nõofoi apresentada qualquer manifestação à Auditoria."

Petmbsa maxima vmia, considerando tÍatar-se de convênio celebrado há l0 anolaEás-

tes envolvidostravessou stões distintas

31

4 - DA AMEAÇA DE CERCEAMENTO DE DEFESÁ

§
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infeüzmente iá vieram a óbito. levando nsiqo a experiência de ouem vivenciou a

exectcáo / ooeracáo uele oroieto esoecífico. esoeÍar oue em aÍrenas cinco dias se

levante tais informacões é desumano. Impraticável.

A vista disso, por meio de contato telefônico a Coordenadora de Controle Intemo

postulou a prorÍogação de tal pÍazo, o que foi denegarÍo, mas eÍrou ao, por boa-fe, não

formalizar seu pedido por e-mail.

5 _DO PEDTDO

Por todo o exposto, CONSIDERANDO: que não ve Dagamento indevido a titulo de

"Admini ão Local". haia vis ta tratar-se de servico eularmente orestado ue deve ser

eÍ do na ue nta à eco
odoT om Íov o

CERB foi celebrado sob a de oenalidade ooderia ser con a oela

e on ode
tlmen

Administrativ

ue os ERB

de Natureza Grosseira " mas, ao contÍáÍio. se aÍieu am zelosos e

dilisentes. buscando meios de sarantir oue os reDasses externos à Adminis tração Pública

Estadual não ssem sustados. iamais ooden o tal conduta caracterizar notória e extÍema

neslisência. imperícia ou imprudência. como exiee a lei oara tal tio ificacão: considerando

oue inexiste Estado normativo local oue oriente os óreão da A em como

e converuos

a União sob

Iu

o

d

ão le

\-l

ln ustificadas COa

n

Posteriormente este Tribunal concedeu dilação de prazo requerida paÍa a CERB e seus

agentes perfazendo o prazo total de 30 (trinta) dias, o que oporftrniza a presente

manifestação.

3lt
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a) que a conctrsão da presente Auditoria se conv€Íta em RECOMENDAÇÃO

quaIrto à fonte/PAOE que deve ser utilizada em devoluções conveniais regulares,

se o ca§o;

b) que seja tornada sem efeito a lilíatriz de Responsabiüzação (Ref.2826849-l) em

face das justificativas para o referido pagamento, unül vez que as condutas dos

tais não se mosúa punível sob nenhum aspecto e se revela um absurdo exigir de

tais pessoas fisicas a devolução integral feita pela firlministração sob as

condições já comentadas, ademais em face da notória ausência de dolo, culpa ou

mífé1'

c) que, em face de tudo o que se expôs, dos motivos fático-juridicos invocados,

princípios constitucionais presentes, melhor jurisprodência e documentos

carreados aos autos, que a à Frestação de Contas da CERB de 20L9 (Protocolo

TCE/005728/2020) seja novamente arquivada, como medida da costumeira

justiça que pemeia as decisões desta insigne corte;

Em tempo indica como o

@ gnail.com.

endereco eletrônico. para todos os fins. o seguinte: mvfbulhoes

l9

ampare a cobrança dos valor devolvido à FUNASA dos agentes indicados na Matriz de

Resl,onsabiüzação proposta poÍ esse TCE. haja vista inexistir, dolo. culpa ou má-fé:

R-EOUER:

§-ú
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Na certeza de contar com vosso cosrumeiro senso de justiça, razoabrlidade,

respeitosamente subscreve-se, ao tempo em que se coloca ao vosso inteiro dispor,

requerendo e confiando no deferimento do quanto requerido.

Atenciosamente,

CPF n". 101.058.755-20

l0
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Carlos Antonio Novais de Sousa
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